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UM CORTE DE
POUCO EFEITO

NOSSA OPINIÃO
A redução de R$ 10 bilhões nas

elevadas despesas de custeio da
União não recupera a confiança
do mercado na política fiscal

H á controvérsia se o corte de
apenas R$ 10 bilhões no Or-
mento-Geral da União (OGU)
é uma jogada de marketing,
como diz a oposição. Essa
quantia é insuficiente para dar

maior segurança das contas públicas, por três ra-
zões:gastosdecusteiocrescentes,aumentodadí-
vida interna (empurrada pela alta dos juros) e ar-
recadação em declínio, porque o PIB não deslan-
cha.Essequadrotornouimperiosoousodobisturi
noOGU.Masnãodeveriasertãosuperficial.

Principalmente porque o corte efetivo nas des-
pesas,medidatãoreivindicadapelosmercados,é
deapenasR$4,4bilhões.Referem-seàeconomia
comdiáriasepassagens,locaçãodeimóveis,ma-
terial de consumo, tarifas de luz e serviços ter-
ceirizados. Isso é racionalidade. Difícil explicar
por que só começa a ser observada em meio a
pressõeseàdeterioraçãodascontaspúblicas.

Mais da metade do bloqueio de R$ 10 bilhões
significa apenas revisão de despesas, e não ex-
tinção. R$ 4,4 bilhões referem-se a adiamento
de repasses que o Tesouro é obrigado a fazer ao
INSS para compensar a queda da receita cau-
sada por desonerações da folha de pagamento
promovidas pelo Ministério da Fazenda.

Ressalte-se também que o contingenciamento
estásendoanunciadoemnomedosuperávitpri-
mário (dinheiro para pagar juros da dívida). Po-
rém, nas atuais circunstâncias, o mais certo é fa-
laremmeiosuperávit–oqueéconstrangedor.

Na lei orçamentária, o Executivo comprome-
teu-se a cumprir um superávit equivalente a
3,1% do PIB, mas os resultados fiscais mostra-
ram que esse patamar era irrealista para 2013.
Por isso, foi reduzido para 2,3%. E pode haver
dificuldade para ser atingido se a economia
continuar fraca, puxando para baixo a arreca-
dação tributária. Há limites na maquiagem das
contas, ou seja, na contabilidade criativa (e
desgastante para a União) que transfere recur-
sos de empresas estatais para o Tesouro, aju-
dando a compor o superávit.

O governo terá de cortar a própria carne para
recuperar a confiança na política fiscal.

EU DIGO QUE...

“Após passar por
um processo de
‘corintianização’,
o São Paulo vive
tempos de
‘palmeirização’”
—
Paulo Vinicius
Coelho
Comentarista
esportivo, falando do
momento de crise
enfrentado pelo time
do São Paulo

“Não fiquei
assustado.
Foi uma
demonstração
de carinho”
—
Papa Francisco
Confidenciando aos
bispos que estavam
com ele que não teve
medo quando teve o
carro cercado por
fiéis no Rio de Janeiro

A morte
da praça

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É arquiteta-urbanista

A Praça do Cauê não será a primeira nem a última
a morrer literalmente. Ela deveria ser valorizada
como bem público e de fruição da cidadania

Como arquiteta, talvez possa parecer
presunçoso emitir opinião diante de um
paradigma já anunciado: a morte da
Praça do Cauê prevista para este ano.
Considerando que tal destino apoia-se
na justificativa de dar vazão ao caótico
tráfego de acesso à 3ª Ponte, mesmo que
estudos mostrem não ser esta a solução
definitiva para o problema, fato é que
esta sentença já vem sendo executada
há algum tempo, de forma gradativa.

Vale relatar a sua trajetória histórica. A
princípio, o desenho integrava-se har-
monicamente com o final da Reta da
Penha, eixo viário proposto pelo en-
genheiro Saturnino de Brito, e à praia
de Santa Helena, o que proporcionava
grande conforto ambiental e visual.

Na década de 1970, a praça não era
fechada e integrava-se ao bairro, favo-
recendo encontro da juventude local.
Posteriormente, com o aumento da vio-
lência, a praça foi murada, ganhou uma
quadra de tênis e um playground onde a
brincadeira se desenrolava à sombra de
um arvoredo. Em 2010, a prefeitura fez
com que a praça se tornasse uma rotatória
de veículos para acesso à 3ª Ponte.

A partir daí, inicia-se o processo de
morte iminente do espaço público: os

moradores e as mães que cotidiana-
mente levavam seus filhos à praça dei-
xaram de fazê-lo, pois já não mais se
animavam a cruzar os carros em meio ao
barulho e à poluição dos gases emitidos
pelas centenas de veículos e coletivos,
fora o risco de serem atropelados. O
poder público deixou de cuidá-la, sem
que houvesse manutenção das suas
plantas e jardins, sem funcionários a
zelar por ela e pela segurança. Enfim,
entregue à própria sorte.

Estes procedimentos fizeram com que
a praça fosse esvaziada lentamente até
que se asfixiasse. Deixá-la proposital-
mente à deriva, seu fim se torna menos
trágico, posto que os cidadãos já se
tornam indiferentes. Os valores cul-
turais são porta-vozes de identidade, a
praça deve ser valorizada como bem
público e de fruição da cidadania, por-
tanto, há que prevalecer a noção de bem
público constituído socialmente diante
do conflito de interesses.

As intervenções urbanas devem pri-
vilegiar critérios que possibilitem a sua
sustentabilidade pressupondo um pro-
jeto coletivo. O que se questiona é
justamente o porquê de sempre optar-se
pela estratégia mais fácil: a perda do
espaço público em detrimento de um
planejamento prévio ou alternativo
pensado a médio e longo prazo? A
solução vem sempre como avalanche:
mata-se a praça como último recurso do
despautério do “não” planejamento. A
Praça do Cauê não será a primeira nem
a última a morrer literalmente.

HÁ 50 ANOS
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Vereador quer sede
da Câmara longe
da Prefeitura
de Vila Velha

Ao que apurou a
reportagem de A
GAZETA, o edil Moacyr
Pereira de Souza (PTN),
vice-presidente da
Câmara de Vila Velha,
apresentará
requerimento na sessão
de hoje, solicitando a
transferência das
instalações do
Legislativo canela-verde
para outro prédio,
evitando assim que as
reuniões da Câmara
sejam prejudicadas pelas
reuniões do prefeito
Bernardes da Silveira.
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